
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.166 - SP (2019/0120846-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ERNESTO PROMENZIO RODRIGUES 
AGRAVADO  : VICENTE DE NOCE 
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG  - SP108332 
   RODRIGO RICHTER VENTUROLE  - SP236195 
   MÁRCIO ROBERTO HASSON SAYEG  - SP299945 
   HENRIQUE NELSON CALANDRA  - SP037780 
   GABRIEL BELLOTTI CARVALHO  - SP423490 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS.   EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO 

EM JULGADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o julgamento da Terceira Seção desta Corte 
Superior, proferido no EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE 
MUSSI, as penas restritivas de direitos só podem ser executadas após 
o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

2. A decisão agravada reflete o entendimento pacificado na Terceira 
Seção desta Corte Superior, no sentido de que não cabe a execução 
de pena restritiva de direito antes do trânsito em julgado do decreto 
condenatório, haja vista a vigência e constitucionalidade do art. 147 da 
Lei de Execução Penal. Precedente.

3. O fato de haver decisões monocráticas ou de órgãos fracionários do 
Supremo Tribunal Federal considerando que o entendimento firmado 
no Agravo em Recurso Extraordinário n. 964.246/SP, submetido ao 
rito da repercussão geral, abrange também a execução provisória de 
penas restritivas de direitos, não enseja, data venia, a retratação das 
decisões da Terceira Seção sobre o tema. A diretriz firmada em 
repercussão geral não faz referência ao disposto no art. 147 da Lei de 
Execuções Penais, o qual se mantém hígido e não pode deixar de ser 
aplicado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de violação da 
cláusula de reserva de plenário.

4. De outra parte, há pronunciamento expresso da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg 
no AREsp n. 971.249/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
28/11/2017) no sentido da vigência do art. 147 da LEP, não 
vislumbrando o Órgão máximo deste Tribunal razão para afastar o 
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dispositivo em tela por inconstitucionalidade ou "interpretação 
conforme". Este dado é muito importante no caso concreto, em que se 
pretende que a Quinta Turma reveja sua posição consolidada e oferte 
interpretação "conforme" ou "inconstitucionalidade por arrastamento", 
contrariando, todavia, a diretriz da Corte Especial supramencionada. 
Dessa forma, enquanto não houver declaração expressa de 
inconstitucionalidade do referido comando normativo, quer pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal quer pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (CF/88, art. 97), não é possível deixar de 
aplicá-lo, sob pena de violação da Súmula Vinculante n. 10 do 
Pretório Excelso. Doutrina e jurisprudência. Orientação reafirmada 
pela Terceira Seção nos autos do AgRg no HC n. 435.092/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Terceira Seção, julgado em 
24/10/2018, DJe 26/11/2018.

5. Em suma: a) o Supremo Tribunal Federal, ao tratar sobre a 
execução provisória da pena, no HC n. 126.292/SP, no ARE n. 
964.246/SP e nas Ações Diretas de Constitucionalidade n. 43 e 44, 
decidiu apenas acerca da pena privativa de liberdade, nada dispondo 
sobre as penas restritivas de direitos; b) somente em sede de tutela 
cautelar nas aludidas ADCs é que foi examinado o art. 283 do CPP e 
não houve, na ocasião, qualquer arrastamento quanto ao art. 147 da 
Lei 7.210/1984; c) ao tempo em que vigorava o entendimento de ser 
possível a execução provisória da pena (até 5/2/2009, com o 
julgamento do HC n. 84.078/MG), como agora, a Suprema Corte não 
a autorizava para as penas restritivas de direitos. Precedentes do STF 
e do STJ; d) incidência, portanto, na espécie, da Súmula Vinculante n. 
10.

- Nesse sentido, decidiu recentemente a Colenda Segunda Turma do 
STF: O entendimento até então esposado pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal sobre a possibilidade da execução 
antecipada da pena deu-se pela análise de medidas cautelares nas 
Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44, que ainda 
aguardam pronunciamento de mérito. Por sua vez, a decisão 
proferida no ARE 964.246/SP, julgado pela sistemática da 
repercussão geral, não tratou especificamente de execução 
antecipada de pena restritiva de direito, vedada pelo art. 147 da 
LEP, mas, tão somente, de pena privativa de liberdade, hipótese 
essa prevista no art. 283 do Código de Processo Penal (RE 
1175109 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 12/04/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-087 DIVULG 26-04-2019 PUBLIC 
29-04-2019).

Documento: 1837923 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  2 de 4



 
 

 

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Joel Ilan Paciornik. 
 

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.166 - SP (2019/0120846-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ERNESTO PROMENZIO RODRIGUES 
AGRAVADO  : VICENTE DE NOCE 
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG  - SP108332 
   RODRIGO RICHTER VENTUROLE  - SP236195 
   MÁRCIO ROBERTO HASSON SAYEG  - SP299945 
   HENRIQUE NELSON CALANDRA  - SP037780 
   GABRIEL BELLOTTI CARVALHO  - SP423490 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha relatoria, que concedeu a ordem de ofício para 

''suspender a execução provisória das penas restritivas de direitos impostas ao paciente até o 

trânsito em julgado da condenação'' (e-STJ fl. 215). 

Alega a parte agravante que ''O c. Supremo Tribunal Federal, em sessão 

plenária do dia 17.02.2016, no Habeas Corpus nº 126.292/SP, firmou o entendimento de que 

é possível o início da execução provisória da pena após o proferimento de acórdão penal 

condenatório, não havendo ofensa ao princípio da presunção de inocência. No precedente, 

não há ressalva quanto às penas restritivas de direitos'' (e-STJ fls. 223/224).

Assevera que ''O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

Repercussão Geral no ARE 964246, Tema 925, em 11.11.2016, reafirmou o entendimento 

anterior (HC n° 126.292/SP), de que é cabível a execução provisória da pena, sem ofensa ao 

princípio da presunção de inocência, caso seja mantida a condenação após o julgamento de 

mérito na segunda instância, também sem qualquer ressalva'' (e-STJ fl. 224).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou que seja o recurso 

submetido à apreciação do colegiado, sendo provido, no sentido de ''ser afastada a suspensão 

da execução provisória das penas restritivas de direitos impostas aos pacientes, ora 

agravados'' (e-STJ fl. 231).

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.166 - SP (2019/0120846-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator):
 

O presente agravo não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os motivos sobre os quais se baseou o decisum ora impugnado, que merece ser integralmente 

mantido.

Vejamos:

Observa-se, inicialmente, que o presente mandamus foi impetrado 
em substituição ao recurso ordinário em habeas corpus.

Sobre esse aspecto, cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de 
Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o emprego 
do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a 
impetração em substituição ao recurso próprio – seja apelação, 
agravo em execução, recurso especial, recurso em habeas corpus 
ou mesmo revisão criminal –, salvo nos casos de flagrante 
ilegalidade que exija a concessão da ordem de ofício.

Contudo, a despeito de os impetrantes não terem escolhido a via 
processual adequada,  para evitar eventuais prejuízos à ampla 
defesa e ao devido processo legal, passo à análise das questões 
formuladas na inicial e à verificação de constrangimento ilegal que 
enseje a concessão da ordem de ofício.

Na espécie, a Corte de origem determinou a execução provisória 
das penas restritivas de direitos imposta aos sentenciados, 
adotando a seguinte fundamentação (e-STJ fl. 78):

[...]

Trota-se de habeas corpus impetrado em favor de Ernesto 
Promenzio Rodrigues e Vicente de Noce em que se pretende 
suspender a execução provisória até o trânsito em julgado.

O impetrante sustenta, em síntese, que a 5a Turma deste 
Tribunal, ao julgar apelação dos pacientes, por maioria, 
acolheu as razões em parte, no que tange a absolvição com 
relação ao ari. Io, l, da Lei n. 8.137/9, com base no art. 386, 
V. do Código de Processo Penal, bem como em relação ao 
inciso II do supramencionado dispositivo legal e, excluiu a 
causa de aumento do art. 71 do Código Penal, passando a 
pena de ambos os pacientes para 2 (dois) anos e 8 (oito) 
meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, consignando, 
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expressamente, o acórd o que não se trata de execução 
provisória, dado que se trata de pena a ser cumprida em 
regime aberto e convertida em restritiva de direitos e, ainda, 
não estarem preenchidos os requisitos de ordem subjetiva 
previstos nos arts. 282, § 6o, 312 e 313, todos do Código de 
Processo Penal. Assim, a determinação da autoridade 
impetrada de expedir guia de execução provisória 
desrespeitaria decisão desta Corte (Id n. 31699903).

O Eminente Relator, Des. Fed. Maurício Kato, concedeu a 
ordem para suspender a decisão que determinou a execução 
provisória da pena dos pacientes (Id n. 35449149).

Com a devida vênia, divirjo.

Execução provisória. HC n. 126.292 do Supremo Tribunal 
Federal. Esgotamento das vias ordinárias. Em Sessão 
Plenária, o Supremo Tribunal Federal, em 17.02.16, firmou o 
entendimento, segundo o qual "a execução provisória de 
acórdão penal condenatórío proferido em grau de apelação, 
ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o principio constitucional da presunção de 
inocência afirmado pelo artigo 5o, inciso LV11 da 
Constituição Federal" (STF, HC n. 126.292, Rel. Min. Teorí 
Zavascki, j. 17.02.16). Em regime de repercussão geral, o 
Supremo Tribunal Federal reafirmou o entendimento de que 
não compromete o principio constitucional da presunção de 
inocência (CR, art. 5o, LVIl) a execução provisória de 
acórdão penal condenatórío proferido em grau recursal, 
ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário (STF, 
Repercussão geraI em ARE n. 964.246, Rel. Min. Teorí 
Zavascki, j. 10.11.16). A 5a Turma do TRF da 3a Região 
decidiu pela expedição de carta de sentença após esgotadas 
as vias ordinárias (TRF da 3a Região, ACr n. 
2014.61.19.005575-3, Rel. Des. Fed. Paulo Fontes, j. 
06.02.17 e TRF da 3a Região, ED em ACrn. 
2013.61.10.004043-0. Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 
06.02.17).

Penas restritivas de direito. Execução provisória. 
Admissibilidade. O Supremo Tribunal Federal proclamou a 
legitimidade da execução provisória da sentença penal 
condenatória (STF, Repercussão geral em ARE n. 964.246, 
Rel. Min. Teorí Zavascki, j. 10.11.16). Cumpre, portanto, dar 
eficácia a esse entendimento, que não faz distinção entre as 
penas privativa de liberdade e restritivas de direito, conforme 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no 
AREsp n. 826955, Rel. Min. Neft Cordeiro, j. 01.06.17; AgRg 
no HC n. 366460. Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, j. 
20.04.17).

Ante o exposto. DENEGO a ordem.
Documento: 1837923 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  6 de 4



 
 

 

[...]

Ocorre que esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento 
no sentido de que, no caso das penas restritivas de direitos, não 
cabe execução provisória antes do trânsito em julgado, nos termos 
do art. 147 da Lei de Execução Penal.

Com efeito, de acordo com o julgamento da Terceira Seção desta 
Corte Superior, proferido no EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
JORGE MUSSI, as penas restritivas de direitos só podem ser 
executadas após o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória.

No mesmo sentido, colaciono os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO MINISTERIAL DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Consoante o Supremo Tribunal Federal: "A execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau 
de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII 
da Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 17/5/2016).

II - Entretanto, no caso das penas restritivas de direitos, 
malgrado a ressalva do entendimento deste Relator, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal de Justiça manteve o 
entendimento de que não cabe execução provisória antes do 
trânsito em julgado, nos termos do art. 147 da Lei de 
Execução Penal, consoante julgamento dos EDcl no  AgRg 
no RE nos EDcl no AgRg no AREsp n. 971.249/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 28/11/2017.

III - Esta Quinta Turma manifestou a mesma orientação no 
julgamento do AgRg no REsp n. 1.618.434/MG e do AREsp n. 
971.249/SP.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1322989/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 08/10/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
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IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, por maioria, no 
julgamento do EREsp 1619087/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
JORGE MUSSI, sedimentou o entendimento de que as penas 
restritivas de direitos só podem ser executadas após o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 459.549/PR, de minha relatoria, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 11/10/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS.  
IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA 
SEÇÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP N. 
1.619.087/SC. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, 
segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. p/ 
acórdão o Ministro JORGE MUSSI, DJe de 24/8/2017, 
firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
execução da pena restritiva de direitos antes do trânsito em 
julgado da condenação.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para suspender a execução provisória das penas restritivas 
de direitos impostas ao paciente até o trânsito em julgado da 
condenação, confirmando a liminar anteriormente deferida.

(HC 457.144/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 09/10/2018)

Impende registrar que o fato de haver decisões monocráticas ou de 
órgãos fracionários do Supremo Tribunal Federal considerando 
que o entendimento firmado no Agravo em Recurso Extraordinário 
n. 964.246/SP, submetido ao rito da repercussão geral, abrange 
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também a execução provisória de penas restritivas de direitos, não 
enseja, data venia, a retratação das decisões da Terceira Seção e 
das Turmas sobre o tema. A diretriz firmada em repercussão geral 
não faz referência ao disposto no art. 147 da Lei de Execuções 
Penais, o qual se mantém hígido e não pode deixar de ser aplicado 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de violação da 
cláusula de reserva de plenário.

De outra parte, há pronunciamento expresso da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp n. 971.249/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJe 28/11/2017) no sentido da vigência do art. 147 da LEP, não 
vislumbrando o Órgão máximo deste Tribunal razão para afastar o 
dispositivo em tela por inconstitucionalidade ou "interpretação 
conforme". Este dado é muito importante no caso concreto, em que 
se pretende que a Quinta Turma reveja sua posição consolidada e 
oferte interpretação "conforme" ou "inconstitucionalidade por 
arrastamento", contrariando, todavia, a diretriz da Corte Especial 
supramencionada.

Dessa forma, enquanto não houver declaração expressa de 
inconstitucionalidade do referido comando normativo, quer pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal quer pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (CF/88, art. 97), não é possível deixar 
de aplicá-lo, sob pena de violação da Súmula Vinculante n. 10 do 
Pretório Excelso. Doutrina e jurisprudência. Orientação 
reafirmada pela Terceira Seção nos autos do AgRg no HC n. 
435.092/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ 
Acórdão Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Terceira 
Seção, julgado em 24/10/2018, DJe 26/11/2018.

Em suma: a) o Supremo Tribunal Federal, ao tratar sobre a 
execução provisória da pena, no HC n. 126.292/SP, no ARE n. 
964.246/SP e nas Ações Diretas de Constitucionalidade n. 43 e 44, 
decidiu apenas acerca da pena privativa de liberdade, nada 
dispondo sobre as penas restritivas de direitos; b) somente em sede 
de tutela cautelar nas aludidas ADCs é que foi examinado o art. 
283 do CPP e não houve, na ocasião, qualquer arrastamento 
quanto ao art. 147 da Lei 7.210/1984; c) ao tempo em que vigorava 
o entendimento de ser possível a execução provisória da pena (até 
5/2/2009, com o julgamento do HC n. 84.078/MG), como agora, a 
Suprema Corte não a autorizava para as penas restritivas de 
direitos. Precedentes do STF e do STJ; d) incidência, portanto, na 
espécie, da Súmula Vinculante n. 10.

Existência, assim, de constrangimento ilegal, a justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Diante do exposto, nego seguimento ao habeas corpus. Contudo, 
concedo a ordem de ofício para, confirmando a liminar 
anteriormente deferida, suspender a execução provisória das penas 
restritivas de direitos impostas ao paciente até o trânsito em julgado 
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da condenação.

Comunique-se, com urgência.

Intimem-se.

Sem recurso, arquivem-se os autos.

Com efeito, a existência de precedentes das turmas do Supremo Tribunal 

Federal, por si só, não pode ser encarado como fator de superação – overruling – da 

jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, até porque, além da inexistência de posição 

firmada pelo Plenário daquele tribunal, existem julgados recentes contrários à execução 

provisória de pena restritiva de direitos. 

A título de exemplo, veja:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
CRIMINAL. GARANTIA DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
EXECUÇÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. O ART. 147 DA 
LEI DE EXECUÇÕES PENAIS NÃO FOI OBJETO DE ANÁLISE 
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NAS ADCs 
43 e 44. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

I – O art. 147 da Lei de Execuções Penais determina que a pena 
restritiva de direitos será aplicada somente após o trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória. 

II – O entendimento até então esposado pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal sobre a possibilidade da execução antecipada da 
pena deu-se pela análise de medidas cautelares nas Ações 
Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44, que ainda aguardam 
pronunciamento de mérito. Por sua vez, a decisão proferida no ARE 
964.246/SP, julgado pela sistemática da repercussão geral, não 
tratou especificamente de execução antecipada de pena restritiva 
de direito, vedada pelo art. 147 da LEP, mas, tão somente, de pena 
privativa de liberdade, hipótese essa prevista no art. 283 do Código 
de Processo Penal. 

III – Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 1175109 
AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 12/04/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087 

DIVULG 26-04-2019 PUBLIC 29-04-2019).

Por fim, consoante entendimento desta Corte Superior, a instauração do 

incidente de inconstitucionalidade é incompatível com o rito do habeas corpus, ante a 
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impossibilidade de suspensão do feito e da afetação do tema à Corte Especial para 

exame do pedido (AgRg no RHC N. 90.145/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, Sexta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018). 

Nego, pois, provimento ao agravo regimental interposto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0120846-6 HC 507.166 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010129120124036181  10129120124036181  201261810010127  50034775720194030000

EM MESA JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL BELLOTTI CARVALHO 
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG  - SP108332 

 RODRIGO RICHTER VENTUROLE  - SP236195 
 MÁRCIO ROBERTO HASSON SAYEG  - SP299945 
 HENRIQUE NELSON CALANDRA  - SP037780 
 GABRIEL BELLOTTI CARVALHO  - SP423490 

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : ERNESTO PROMENZIO RODRIGUES 
PACIENTE  : VICENTE DE NOCE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ERNESTO PROMENZIO RODRIGUES 
AGRAVADO  : VICENTE DE NOCE 
ADVOGADOS : RICARDO HASSON SAYEG  - SP108332 

 RODRIGO RICHTER VENTUROLE  - SP236195 
 MÁRCIO ROBERTO HASSON SAYEG  - SP299945 
 HENRIQUE NELSON CALANDRA  - SP037780 
 GABRIEL BELLOTTI CARVALHO  - SP423490 

IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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